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O biogás e biometano são fontes de energia renovável, produzidos a partir da degradação de
materiais orgânicos tais como resíduos e efluentes e outras fontes de biomassa com grande
potencial econômico, ambiental e social. O aproveitamento energético desses materiais, por
meio da produção do biogás, contribui em muito para a sustentabilidade e a eficiência
energética de importantes setores econômicos.

O biogás tem papel fundamental no agronegócio brasileiro, reduzindo custos com energia,
garantindo energia firme e de qualidade para o produtor e viabilizando o aumento da produção
ao dar destinação correta aos resíduos. Além disso, o biogás é um ativo importante para a
redução de parcela significativa das emissões de gases de efeito estufa.

A ABiogás estima que o Brasil deixa de aproveitar por ano, aproximadamente, 44,1 bilhões de
metros cúbicos de biogás, considerando a geração de resíduos da agroindústria, pecuária e
saneamento, que poderiam fornecer 19 GW de capacidade instalada para a produção de
energia elétrica ou 120 milhões de m³/dia de biometano (ou gás natural renovável). Se
traduzidos em equivalência energética, esse montante de biogás poderia suprir 34,5% da
demanda por energia elétrica ou substituir 70% do consumo de diesel do país.

O Brasil tem um potencial de produção de biogás que não se compara a qualquer outro país do
mundo e, exclusivamente, a partir de resíduos. Isso significa que o biogás consegue ampliar a
geração de energia sem a necessidade de plantar ou inutilizar áreas de cultivo, apenas
aproveitando, para fins energéticos, os resíduos hoje desperdiçados e que já estão gerando
emissões de gás metano.

O biogás pode ser parte da solução de curto e médio prazos para a descarbonização de
setores-chave da economia brasileira, com a ampliação da oferta de energia firme, renovável
e a preço competitivo, garantindo segurança energética e redução da exposição brasileira
aos preços de mercados internacionais e ao câmbio.

A presente Proposta de um Programa Nacional do Biogás e do Biometano é uma atualização
do documento publicado em 2018, o qual foi elaborado por um conjunto de associados da
Associação Brasileira do Biogás – ABiogás, com a intenção de mostrar o avanço das políticas
públicas para a disseminação do biogás e do biometano.

Ao longo de cerca de quatro anos, pode-se dizer que o mercado evoluiu de forma expressiva e
contou com políticas públicas favoráveis, mas principalmente, com ganhos de eficiência do
próprio setor, e maior percepção de valor por parte de investidores e consumidores.

A cadeia produtiva já está estabelecida, com disponibilidade de equipamentos nacionais com
a mesma eficiência dos equipamentos a gás natural fóssil. O biogás se viabiliza em todas as
escalas de produção e, com políticas bem estruturadas, pode responder às demandas do
setor elétrico por energia firme e despachável e do setor energético por combustíveis a
preços competitivos e com baixa pegada de carbono.

Este documento, procura reunir o conjunto de esforços realizados pela ABiogás e pelas
diversas esferas de governo para o desenvolvimento do biogás e do biometano no Brasil.
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Pr
og

ra
m

a 
N

ac
io

na
l d

o 
B

io
gá

s 
e 

B
io

m
et

an
o

05



Introdução
O início da experiência brasileira com biogás ressaltou a importância do aprimoramento
tecnológico e da adoção de boas práticas nessa indústria. Na década de 70, em resposta aos
choques do petróleo, o Brasil buscou alternativas energéticas para reduzir a dependência
desse energético, promovendo projetos e pesquisa com fontes renováveis. Alguns
biodigestores foram instalados nesse período, entretanto, o desconhecimento acerca do
manejo adequado de dejetos animais e resíduos, as altas taxas de corrosão nas estruturas de
ferro, devido à ação do ácido sulfúrico presente no biogás, e o reestabelecimento dos preços
do petróleo no mercado mundial culminaram em uma percepção equivocada sobre a energia
do biogás e o desinteresse por essa tecnologia.

No final da década de 90, o biogás reapareceu no cenário brasileiro a partir das iniciativas
motivadas pelo Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), proposto pelo Protocolo de
Quioto, porém em projetos concebidos para captação do biogás e sua queima. A finalidade
desses empreendimentos era evitar a emissão de metano, ou ainda, promover uma solução
para o tratamento de resíduos, desconsiderando o valor energético do biogás. 

No Brasil, a tecnologia e o aproveitamento energético do biogás contribuem para a evolução
da matriz energética nacional, oferta local de energia elétrica, térmica e combustível a partir
de uma fonte renovável, promoção da eficiência energética e ambiental, sustentabilidade de
setores produtivos e inclusão social. Os equipamentos e a tecnologia do biogás, bem como a
maneira de operar os biodigestores e tratar os resíduos, foram aprimorados e garantem uma
produção segura, eficiente, confiável, dentro de padrões de qualidade, e principalmente,
rentável.

Esse documento contextualiza a relevância da expansão do setor de biogás e biometano
rumo a uma economia de baixo carbono, o progresso tecnológico da indústria nacional e o
desenvolvimento social. No Capítulo 1, são explorados os atributos do biogás e biometano
como uma fonte de energia renovável, descentralizada, obtida a partir de resíduos e
disponível no território nacional.
     
Na sequência, no Capítulo 2, são abordados o histórico regulatório e as principais iniciativas
públicas e privadas para fortalecimento da cadeia de biogás e biometano no Brasil,
destacando os avanços na agenda política e regulatória nacional e programas de
financiamento para projetos com biogás e biometano. 
       
No Capítulo 3, o cenário regulatório atual é apresentado de modo a contextualizar as
oportunidades para expansão do setor de biogás e, conjuntamente, o quanto o
aproveitamento da energia do biogás tem potencial para contribuir com o Novo Mercado de
Gás, o Novo Marco do Saneamento, a Modernização do Setor Elétrico, o Mercado de Carbono
Brasileiro e o Programa de Hidrogênio Verde. 

Por fim, no Capítulo 4, são sumarizadas as ações propostas a fim de promover um cenário
institucional, econômico, normativo e regulatório, que proporcione condições favoráveis e
estáveis para estimular a produção e aplicações do biogás e do biometano como fontes
energéticas renováveis e estratégicas para o Brasil. 
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1. Atributos do Biogás e Biometano

Tratamento e valorização de resíduos e efluentes conforme a PNRS;
Solução para a emissão de metano que ocorre naturalmente quando não há tratamento
adequado de resíduos;
Mitigação das emissões de GEEs pela substituição de combustíveis fósseis;
Oportunidade de captura e estocagem de CO₂, tornando as emissões do processo
negativas;
Tratamento de resíduos que também promove melhoria da qualidade da água e solos,
inclusive com o retorno do Carbono do digestato para o solo;
Reciclagem de nutrientes na forma de biofertilizante, substituindo fertilizantes químicos
e preservando reservas minerais. 
Melhoria da qualidade do ar das cidades;
Melhoria das condições em aterros sanitários;
Geração de créditos e carbono que podem ser utilizados para abatimento de emissões em
outros setores. 

Por ser uma fonte de energia limpa, renovável, produzida a partir de resíduos e com aplicação
em diversos setores, o biogás é um bem econômico promotor da Economia Circular e da
descarbonização. Considerando o ciclo de vida do processo produtivo, o carbono emitido
durante a combustão é compensado pelo carbono absorvido pela biomassa durante seu
crescimento. Sendo assim, o saldo desta equação pode ser nulo ou mesmo negativo, quando
a conta inclui as emissões evitadas pela substituição de combustíveis fósseis e pela
destinação dos resíduos. Ou seja, apesar da queima do biogás gerar emissões de carbono,
trata-se de uma fonte de energia que não aumenta a concentração de carbono na atmosfera,
diferentemente dos combustíveis fósseis, os quais liberam quantidades expressivas de
carbono estocadas há milhões de anos. 

O aproveitamento de resíduos para geração de energia permite integrar ciclos materiais e
energéticos dos recursos, possibilitando economia de bens naturais, evitando a
contaminação e sobrecarga do meio ambiente e promovendo novas cadeias produtivas e
novos negócios
   
Dessa maneira, a tecnologia do biogás é também uma solução para o tratamento dos
resíduos rurais, industriais e do saneamento, permitindo um melhor uso da terra, melhorando
a produtividade e contribuindo para o alcance de compromissos com o meio ambiente.
    
Na realidade do transporte de cargas e de passageiros no Brasil, onde veículos pesados,
como ônibus e caminhões, rodam grandes distâncias e usam o diesel como principal
combustível, a contribuição do biometano é fundamental para a descarbonização desse
setor. O biometano é estratégico para a implementação de rotas de transporte com menor
emissão de GEEs, como os corredores sustentáveis, e tem grande aplicação em fluxos
logísticos agroindustriais. Vale ressaltar a contribuição desse biocombustível para a melhoria
da qualidade do ar nas cidades, visto que sua queima tem baixas emissões de óxidos de
nitrogênio e material particulado em relação aos derivados de petróleo. Esses poluentes são
associados a prejuízos na saúde respiratória da população e aumento do custo com saúde
pública. 

Com isso, é possível elencar os seguintes atributos ambientais do biogás:

1.1 Atributos Ambientais
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Aumento da qualidade de vida da população pela melhoria na qualidade do ar nas cidades
e nas condições sanitárias relacionadas a gestão dos resíduos urbanos e rurais;
Estímulo à geração de empregos e capacitações em diferentes áreas de atuação:
operação e construção dos biodigestores, indústria de máquinas e equipamentos e
laboratórios de análises químicas;
Estímulo a outros serviços: gestão e planejamento, vendas, comunicação, análise de
dados e tecnologia da informação;
Estímulo à Pesquisa, Inovação, Ensino e Capacitação; 
Desenvolvimento e inclusão social no interior do país e em áreas rurais;
Promoção da equidade de gênero em diferentes áreas de atuação e em ambientes rurais.

       Estimativas da Associação Europeia de Biogás (EBA) mostram que são criados 7 empregos
permanentes a cada 1MW de potência instalada para produção de biogás¹. A maioria dos
empregos diretos gerados pela cadeia de biogás e biometano está nas áreas de construção,
operação e monitoramento dos biodigestores e dos processos relacionados à produção. Vale
ressaltar que a maior parte dos empreendimentos de biogás está localizada em áreas rurais e
afastadas das capitais. Com isso, o biogás leva desenvolvimento social para o interior do
país, proporcionando maior inclusão social.
  Há ainda a demanda por pessoas capacitadas para atuar no planejamento dos
empreendimentos, gestão, vendas, análise de dados, tecnologia da informação,
desenvolvimento de softwares e na interface do conhecimento com a sociedade. A
comunicação efetiva dos atributos do biogás e sua viabilidade para a população, gestores
públicos e investidores é essencial para expansão do setor.
      Ademais, pesquisa e inovação são fundamentais para desenvolvimento e consolidação de
uma tecnologia, abrindo oportunidades para parcerias entre universidades e institutos e
estimulando projetos nessa área do conhecimento.  
    Outro ponto importante é que o setor de energias renováveis vem se mostrando mais
aberto e mais inclusivo para a entrada de mulheres em comparação aos setores mais
tradicionais como o de óleo e gás, por exemplo².  A cadeia de biogás e biometano se insere
nesse contexto e ainda com um diferencial: a utilização de biodigestores em propriedades
rurais tem impacto direto na inclusão e empoderamento de mulheres no campo. Esse
impacto é reflexo da melhoria na qualidade de vida, gestão do tempo e geração de renda,
além da capacitação para operar os biodigestores.
    
     Dessa forma, os projetos e negócios com biogás estão relacionados aos seguintes
atributos sociais:

1.2 Atributos Sociais

  ¹ EBA. European Biogas Association https://www.europeanbiogas.eu/biogas-simply-the-best/ 
  ² IRENA (2019). Renewable Energy: A Gender Perspective

  A cadeia do biogás valoriza e aumenta a competitividade da indústria nacional, visto que
essa fonte de energia representa oportunidades de redução de custos e descarbonização dos
processos conferindo vantagens comparativas em relação a outros países. O biogás pode ser
visto como estratégico por aumentar a segurança energética do país ao gerar uma energia
confiável, renovável e produzida próximo ao local de consumo, ao reduzir a dependência das
importações de combustíveis, e reduzir a exposição à flutuação de preços e ao câmbio.

1.3 Atributos Econômicos
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Aumento da segurança energética do país;
Valorização da indústria nacional, com a utilização de máquinas e equipamentos
produzidos no país;
Redução das importações de máquinas, equipamentos e combustíveis fósseis;
Aumento da competitividade da indústria nacional com oportunidades de
descarbonização a custos mais baixos;
Estímulo à fabricação nacional de veículos pesados a gás natural/biometano; 
Redução de custos com infraestrutura de transporte, escoamento e importação de
combustíveis; 
Redução de custos de insumos e combustíveis para indústrias;
Uso de resíduos (materiais de baixo valor) e conversão desses em produtos de alto valor
agregado (amônia, metanol e hidrogênio verde);
Geração de emprego e renda, em especial no interior do país;
Receita adicional com a comercialização de créditos de carbono;
Alinhamento com políticas de crescimento verde e os objetivos do desenvolvimento
sustentável.

A tecnologia do biogás é aplicável em diversas escalas produtivas, podendo ser utilizado em
caldeiras, fornos e estufas, substituindo os combustíveis fósseis, como diesel, carvão e gás
natural; é possível implementar o biogás em processos de cogeração de eletricidade e calor,
essencial para redução das emissões e aumento da eficiência energética nos processos
industriais; o biogás pode ainda gerar eletricidade para o autoconsumo ou comercialização
em redes isoladas e integradas ao sistema nacional. Ademais, no caso da purificação para
biometano³, há a possibilidade de ser utilizado como combustível veicular, ser injetado à rede
de gás natural e/ou transportado na forma liquefeita ou comprimida. 

A viabilização econômica de projetos com biogás foi possível com os ganhos em eficiência
verificados nos empreendimentos ao longo dos anos e do estabelecimento de padrões de
qualidade, tanto da operação quanto da energia gerada. Os projetos atuais são pautados na
eficiência e competitividade. 

Muitos equipamentos utilizados na produção de biogás foram adaptados de outras
tecnologias. Dito isso, atualmente, cerca de 90% das máquinas e equipamentos necessários
para produção e utilização do biogás e do biometano são produzidos no país. Equipamentos
como bombas, motogeradores e materiais para construção civil, como cimento, aço e lonas
são a base para implementação e operação de biodigestores. 

Desta maneira, a estrutura de custos se torna previsível, e os preços são transacionados em
moeda nacional (real), que podem ser corrigidos pelo Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA) sem exposição a variações do preço em mercados internacionais e
ao câmbio. Com relação ao uso veicular, o biometano pode ser utilizado em veículos a gás
natural, que já são fabricados nacionalmente sem necessidade de adaptações.

Assim, é possível elencar os seguintes atributos econômicos do biogás para o país:

 ³ A Nota Técnica “Purificação do Biogás” está disponível em: https://abiogas.org.br/biblioteca/

A produção de energia elétrica a partir do biogás ocorre, prioritariamente, através de grupos
motogeradores de combustão interna. Uma importante característica da operação das usinas
a biogás é a possibilidade de armazenamento do combustível primário. No caso dos reatores,
é possível armazenar o gás em pulmões e, nas lagoas cobertas, pela própria lona de
cobertura. 

1.4 Atributos Sistêmicos
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Nos aterros sanitários, o gás é preexistente e pode ser disponibilizado através da operação
das válvulas, por exemplo. Esse atributo permite que a fonte seja programável, dando a
oportunidade de ser acionada no momento adequado ao atendimento das necessidades do
sistema.

Enquanto geração distribuída, a produção de energia elétrica do biogás apresenta todas as
vantagens de ser gerado próxima à carga. Esse atributo possibilita redução das perdas, a
postergação dos investimentos na distribuição e o alívio de congestionamento dos sistemas
de transmissão. Uma das principais vantagens dessa modalidade de geração é possibilitar a
melhoria da qualidade da energia em áreas rurais e locais remotos. 
Uma vez que é possível ser armazenado  o biogás é considerado uma fonte despachável. Esse
atributo é importante para o aumentar a confiabilidade do sistema.

O conjunto de atributos descritos confere ao biogás uma elevada capacidade de modulação,
ou seja, de contribuir para o planejamento da operação de modo a atender a variações da
carga de energia e de potência ao longo das horas do dia. 

Além disso, as usinas de biogás podem atender a interesses da distribuição: operação em
ilha, isto é, desconectado da rede de distribuição; controle de tensão e suporte de reativo; e
integrar microrredes e usinas virtuais como Recurso Energético Distribuído (RED)⁴ .

Cabe destacar a possibilidade de o biogás ser destinado tanto para a geração de eletricidade
quanto de biometano. Essa interessante flexibilidade permite aumentar a atratividade dos
projetos. Com isso, é possível viabilizar a participação em eventuais produtos de capacidade
demandados pelo sistema elétrico e permitir que, concomitantemente, o energético também
seja monetizado em outros períodos, sendo o biometano destinado para autoconsumo,
injeção na rede de distribuição de gás ou comercialização na forma de Gás Natural
Comprimido ou Liquefeito (GNC e GNL).

A Figura 1 apresenta os atributos do biogás que, por sua vez, geram benefícios para o setor
elétrico.

⁴ Os Recursos Energéticos Distribuídos – RED são alternativas para o atendimento energético próximo à carga
integradas pela geração distribuída, podendo atuar no armazenamento distribuído, na resposta da demanda e na
eficiência energética. Os RED podem suprir a demanda no horário de ponta do sistema, evitando a exposição do
consumidor às tarifas mais elevadas e fornecendo energia mais barata ao longo do dia em determinados casos.

Figura 1: Atributos do biogás e benefícios para o setor elétrico. Fonte: Elaboração Própria.
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2. Histórico regulatório e principais
iniciativas brasileiras para o biogás
A agenda política e regulatória nacional tem proporcionado grandes avanços para o
desenvolvimento da cadeia de biogás e biometano e o reconhecimento dos seus atributos
nos múltiplos setores envolvidos. Somam-se a essa agenda, iniciativas na esfera pública e
privada que trabalham para articular parcerias, desenvolver tecnologias e modelos de
negócios com biogás e biometano e divulgar temas relacionados ao setor.

Ao todo, 7 estados brasileiros desenvolveram legislações específicas para o biogás e/ou
biometano contribuindo para construção de um marco regulatório na esfera estadual e como
referência de políticas para fomento e regulamentação do biogás e biometano nos demais
estados, são eles: São Paulo, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Paraná, Santa Catarina e
Goiás.

Mais do que a sua publicação, é importante que as políticas tenham desdobramentos práticos,
como alterações regulatórias, tributárias e de financiamento aplicadas à realidade de cada
estado que fomentem os investimentos na cadeia de produção e uso do biogás. 

2.1 Políticas Estaduais

Por meio de suas publicações, a EPE vem sustentando o impacto positivo do uso do biogás e
do biometano na matriz energética brasileira, incluindo esses energéticos no Plano Nacional
de Energia (PNE) publicado em 2014. Esse documento detalhou as aplicações possíveis e
reforçou a possibilidade de uso de biogás em leilões de energia de reserva por meio da Nota
Técnica 13/2014. Em 2018, o biogás foi incluído no WebMap interativo, exibindo
empreendimentos com foco em biogás no Brasil. Vale ressaltar que as informações
referentes aos dados de biogás foram levantadas pelo Centro Internacional de Energias
Renováveis (CIBiogás). 

No horizonte de planejamento do mais recente Plano Decenal de Expansão da Energia (PDE
2030), a Empresa de Pesquisa Energética (EPE) incluiu o aumento do aproveitamento
energético do biogás na matriz brasileira. O documento apresentou uma expansão das
termelétricas a biomassa prevista para 1.095 MW, contando com um incremento de 460 MW à
geração atual, sendo 87% oriundo do bagaço de cana e 13% biogás de resíduos sólidos
urbanos.

No âmbito da MMGD, a tecnologia de geração fotovoltaica se destaca em termos de atual
geração e na expansão, em razão da sua modularidade, perspectiva de custo decrescente e
difusão entre a sociedade. Todavia, o documento da EPE mostra que a tarifa de
compensaçãode energia para viabilizar projetos de biogás pode ser menor do que para os
projetos de fonte solar fotovoltaica em praticamente todas as distribuidoras do país, devido,
principalmente, ao alto fator de capacidade dos empreendimentos com biogás, cerca de
65%, enquanto a geração fotovoltaica apresenta o fator de capacidade entre 19% e 25%.

A ABiogás entende que o planejamento energético ainda não considera todo o potencial do
biogás que pode substituir até 34,5% da geração de energia elétrica ou 70% do diesel, em
especial ao considerar a necessidade do sistema elétrico por fontes térmicas despacháveis.
Com isso, é preciso um esforço para divulgar a perspectiva trazida pela EPE e para que os
planejadores tenham maior percepção do biogás para contribuir na expansão da matriz
energética.

2.2 Planejamento Energético Nacional
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https://gisepeprd2.epe.gov.br/WebMapEPE/


⁵ Ferramenta de cálculo das emissões e nota de eficiência energética dos biocombustíveis para a comprovação do
desempenho ambiental da produção, com base nos dados detalhados do processo produtivo desde aspectos
agrícolas até os industriais. 

Setor Elétrico
O setor elétrico brasileiro conta com importantes regulações que favorecem a geração de
energia elétrica a partir de fontes renováveis e descentralizadas como o biogás. Desde 2004,
os empreendimentos de geração de eletricidade baseados em biogás têm direito a descontos
de 100% nas tarifas de TUST e TUSD. No entanto, conforme Lei 14.040/2021, esse benefício
deixará de existir em março de 2022. A mesma lei define que será estabelecido um
mecanismo de valorização de benefícios ambientais. Entende-se que essa é a situação ideal
para permitir a competição justa entre as fontes e a melhor escolha por parte do consumidor.
Contudo, as diretrizes desse mecanismo só devem ser divulgadas em março de 2022, gerando
insegurança e falta de previsibilidade ao investidor até sua publicação.

2.4 Políticas energéticas
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A Política Nacional de Biocombustíveis (RenovaBio) foi lançada pelo Ministério de Minas e
Energia por meio da Lei n° 13.576 em 2017. O Programa foi criado para promover a expansão
de biocombustíveis na matriz brasileira e induzir, através de uma política de mercado, o
aumento da eficiência energética e a redução de gases do efeito estufa na produção e uso de
biocombustíveis, auxiliando o país a cumprir seus compromissos nacionais perante o Acordo
de Paris. 

O RenovaBio conta com dois instrumentos principais: metas nacionais de redução de
emissões para um período de 10 anos, que são aplicadas às distribuidoras de combustíveis de
acordo com sua participação no mercado; e certificação individual de produção de
biocombustíveis com base em critérios que aplicam a metodologia de Avaliação do Ciclo de
Vida (ACV). O resultado da certificação é o Crédito de Descarbonização (CBIO), que é um título
comercializado pelo produtor/importador de biocombustível na B3, sendo a distribuidora
obrigada a adquirir o crédito de acordo com sua necessidade de redução de emissões. 

Além da distribuidora e do produtor de biocombustíveis, ainda existem três atores de grande
importância no RenovaBio: o Conselho Nacional de Política Energética (CNPE), que define as
metas anuais de redução de emissões; a Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e
Biocombustíveis (ANP), como o agente responsável pela fiscalização de todos os processos;
e as empresas certificadoras, que utilizam a RenovaCalc⁵ para calcular e validar as emissões
dos biocombustíveis.

No âmbito do programa, o biometano apresenta duas grandes oportunidades: i) a
comercialização direta dos CBIOs em função do volume de biometano vendido; e ii) a
ampliação da comercialização de créditos derivados de outros biocombustíveis. O
aproveitamento do biogás para diversificar a geração de energia elétrica nas usinas de etanol
ou para substituir o diesel nas frotas e equipamentos do setor de etanol e biodiesel permite
aumentar a nota de eficiência e, consequentemente, o biocombustível pode emitir mais
CBIOs.

O biometano tem a maior Nota de Eficiência do programa, com média de 77 gCO₂eq/MJ. Com
isso, 1 CBIO equivale a cerca de 339 m³ de biometano. Atualmente, 4 empresas estão
autorizadas a emitir CBIOs a partir da produção do biometano.

2.3 Política Nacional de Biocombustíveis (RenovaBio)
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Outro avanço importante para o setor de biogás foi a Resolução nº 482/12, revisada pela
Resolução nº 687/15, que regulamentou a geração distribuída e o regime de compensação
entre oferta e consumo de energia elétrica independentemente do tipo de fonte energética
utilizada. Ainda que o tema seja regulado pela ANEEL, a Micro e Minigeração Distribuída
ganhou um marco legal por meio da Lei 14.300/2022. 

Destaca-se que a política que concedeu a possibilidade de produção de energia pelo próprio
consumidor foi extremamente relevante para o setor de biogás, ampliando os investimentos
e proporcionando crescimento acentuado do número de empreendimentos de biogás,
conforme apresentado no gráfico da Figura 2.

Conforme disponibilizado no Sistema de Informações de Geração da ANEEL (SIGA), em
dezembro de 2021, existiam 44 empreendimentos em operação com geração elétrica a partir
do biogás no Brasil, totalizando 238 MW de potência outorgada. Desses empreendimentos, 24
geram biogás de resíduos sólidos urbanos e a maioria está localizada no Estado de São Paulo.
Em termos de geração distribuída, existem 321 empreendimentos de geração a partir de
biogás (resíduos urbanos, agroindustriais, animais e floresta) contribuindo com 75 MW de
potência instalada. 
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Figura 2: Evolução da Micro e Mini Geração Distribuída no Brasil. Fonte: Elaboração Própria.

Venda de energia no Ambiente de Contratação Regulado (ACR)
Venda de energia às distribuidoras⁶
Venda de energia no Ambiente de Contratação Livre (ACL)
Autoconsumo 
Micro e minigeração distribuída (MMGD)

Contratação de reserva de capacidade de potência por meio de Leilões;
Prestação de serviços ancilares para a Rede Básica e para a rede de distribuição;
Formação de microrredes;
Usinas virtuais.

A energia do biogás pode seguir os seguintes arranjos para destinação da energia gerada:

Com a Modernização do setor elétrico e abertura do mercado livre de energia em discussão no
Ministério de Minas e Energia e no Congresso Nacional, novos modelos de comercialização da
energia estão em pauta e são discutidos mais detalhadamente no Capítulo 3 – Contexto
regulatório atual⁷:

⁶ Nos termos do Decreto 5.163/2004 que faculta a contratação de até 10% da carga das distribuidoras com
empreendimentos de geração distribuída conectados em suas redes mediante chamadas públicas.
⁷ ANEEL: Tomada de Subsídios nº 11/2021 e Consulta Pública nº 40/2021.
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As alternativas não são exclusivas, sendo facultado ao gerador alocar a sua produção em
mais de um arranjo. Mais informações sobre as atuais formas de contratação constam no
Quadro 1.
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Modalidades de comercialização da energia do biogás

A geração e comercialização de energia oriunda do biogás foi regulamentada pela
ANEEL na Resolução Normativa no 390/2009 que é válida para outras fontes de
energia, com exceção da hidráulica, eólica e nuclear. Sendo assim, além do
autoconsumo, os produtores foram autorizados vender a eletricidade para a rede de
distribuição. 
A publicação da Lei nº 13.203/2015 e a definição do Valor Anual de Referência
Específico, pelo art. 2º da Portaria MME nº 65/2018 para as fontes renováveis (biogás,
biomassa, eólica, hídrica e resíduos sólidos urbanos) e cogeração a gás natural, tiveram
como objetivo promover a compra de energia distribuída diretamente pelas
distribuidoras, considerando vantagens comparativas da compra de energia próxima da
carga. Contudo, essa forma de contratação ainda não teve êxito em função da
existência de limitação de preços atrelada aos leilões de energia do ambiente regulado. 
A Resolução nº 482/2012 instituiu uma nova modalidade de comercialização de energia
e permitiu acesso do micro e minigerador distribuído ao sistema de distribuição de
energia elétrica. A resolução permitiu aos consumidores comercializar energia por
meio do Sistema de Compensação de Energia Elétrica. Os geradores de fontes
renováveis (hidráulica, solar, eólica, biomassa ou cogeração qualificada⁸) podem ter
potência instalada de até 75 KW, no caso da microgeração, e superior a 75 kW e menor
ou igual a 3 MW (para fonte hídrica) ou 5 MW para as demais fontes renováveis, no caso
da minigeração. O Sistema de Compensação de Energia Elétrica está em processo de
revisão por meio do Projeto de Lei que trata do Marco Legal da Micro e Minigeração
Distribuída, o PL 5829/2019.
A comercialização no Ambiente de Contratação Livre ocorre entre usinas geradoras e
consumidores livres com contratos de comercialização de eletricidade de forma
bilateral. 
A energia do biogás também pode ser comercializada por meio de leilões para integrar
a geração centralizada de energia no ambiente de contratação regulado. Nesse
ambiente, a comercialização de eletricidade é estabelecida entre usinas geradoras e
distribuidoras de energia elétrica. Os leilões são organizados pela CCEE (Câmara de
Comercialização de Energia Elétrica) e o biogás participa dos leilões sendo enquadrado
como usina termelétrica a biomassa.

Quadro 1: Modalidades de Comercialização da Energia do Biogás. Fonte: Elaboração Própria.

⁸ Atributo concedido a cogeradores que atendem os requisitos definidos na Resolução Normativa nº 235 de
14/11/2006, segundo aspectos de racionalidade energética, para fins de participação nas políticas de incentivo à
cogeração.
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Setor de Combustíveis
A ANP é a agência responsável por autorizar a produção, operação e comercialização de
biometano, sendo também responsável pela autorização de comercialização de CBIOs e pela
elaboração das Resoluções que estabelecem as especificações de qualidade dos
biocombustíveis. 



A primeira especificação de qualidade de biometano foi publicada em 2015 (Resolução ANP nº
08/2015) que fixou parâmetros para o biometano oriundo de produtos e resíduos orgânicos
agrossilvopastoris e comerciais destinado ao uso veicular e às instalações residenciais,
industriais e comerciais a ser comercializado em todo o território nacional. Posteriormente, a
Resolução n° 685/2017 regulamentou o uso do biometano, oriundo de aterros e ETEs, em
veículos e instalações residenciais, industriais e comerciais contida no Regulamento Técnico
ANP nº 1/2017. Em setembro de 2017 ocorreu o Despacho nº 1.084, que aprovou o controle de
qualidade do biometano e permitiu a comercialização pela usina de Dois Arcos em São Pedro
da Aldeia-RJ. Essas especificações foram fundamentais para permitir a comercialização do
biometano e o desenvolvimento do mercado, além de garantir a equivalência e
intercambialidade do biometano, em qualquer teor, ao gás natural.

Em dezembro de 2021, quatro empreendimentos estavam autorizados a produzir biometano:
Gás Verde (Seropédica/RJ), GNR Dois Arcos (São Pedro da Aldeia/RJ), GNR Fortaleza
(Caucaia/CE), ZEG Biogás e Energia (São Paulo/SP). Além desses, duas usinas estavam em
processo de autorização: Cocal Energia (Narandiba/SP) e Sinergás GNV do Brasil
(Tamboara/PR).
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As principais fontes de financiamento para projetos em biogás são oriundas do Programa
ABC, Plano Safra e Fundo Clima. O Programa ABC consiste em uma linha de crédito dentro do
Plano para Agricultura de Baixa Emissão de Carbono (Plano ABC). Essa linha de crédito foi
criada na safra 2010/11 e conta com recursos do Sistema BNDES, da Banco do Brasil e de
fundos constitucionais. O Programa ABC já destinou mais de 17 bilhões de reais entre 2010 e
2019. 

Conforme diretrizes do Plano ABC, o financiamento deve ser direcionado à adoção das
tecnologias de produção sustentáveis, contribuindo para o cumprimento das metas de
redução de emissão de GEE no setor agropecuário. O Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento lançou, em 2021, uma nova fase, o Plano ABC+, com metas até 2030,
incorporando estímulos à regularização ambiental, ao cumprimento do Código Florestal e à
preservação da biodiversidade na propriedade, na região e nas bacias hidrográficas. 

No âmbito da linha de crédito do Programa ABC, projetos com biogás se justificam por meio
da meta de estímulo ao tratamento de dejetos animais que reduz a emissão de metano. A
biodigestão, foi a tecnologia escolhida para tratar 90% do volume de dejetos animais entre
2010 e 2019. Em 2019, o tratamento de 14,5 milhões de metros cúbicos de dejetos animais foi
realizado por meio de 371 biodigestores, mitigando 158,8 milhões de tCO₂eq⁹. 

O Plano Safra, instituído em 2003 pelo Governo federal para fomentar a produção rural
brasileira, destina anualmente verbas para investimento ou para custeio, industrialização e
comercialização de produtos agrícolas. No Plano Safra 2021/22, o pacote orçamentário
destinado ao Plano ABC soma R$ 5 bilhões e amplia os modelos de sustentabilidade
contemplados, como produção de bioinsumos e biofertilizante. Projetos com biogás e
biometano são beneficiados com o financiamento de até R$ 20 milhões por projeto – com
possibilidade de ser um projeto coletivo, ou seja, um consórcio de produtores. Esse tipo de
investimento amplia as opções para produtores que ainda não conseguem explorar todo o
potencial do biogás e do biometano de suas atividades, como as usinas sucroenergéticas, por
exemplo.

2.5 Programas de Financiamento

⁹ Plano ABC (Nota técnica, 2019): Diagnóstico da expansão da adoção da tecnologia de Tratamento de Dejetos
Animais (TDA) no território brasileiro entre 2010 e 2019.
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O Fundo Clima é atualmente a principal ferramenta da qual o BNDES dispõe para financiar o
setor de biogás. Desde 2011, o Fundo já financiou mais de R$ 880 milhões em projetos,
alavancando investimentos que chegam a quase R$ 2 bilhões. Considerando mais de 1.000
operações financiadas, cerca de 800 se destinaram a geração distribuída de energia elétrica.
O valor mínimo de financiamento é de R$ 10 milhões, chegando a um máximo de R$ 80
milhões.

Ressalta-se aqui o trabalho da ABiogás para estruturar um Fundo Garantidor para projetos de
biogás. O fundo vem sendo desenvolvido em parceria com o Laboratório Global de Inovação
em Finanças Climáticas (LAB), coordenado pela Climate Policy Initiative (CPI) e reúne mais de
70 instituições de todo o mundo. Esse fundo tem como objetivo remover um dos principais
gargalos na obtenção de financiamentos, que é a exigência de apresentação de altas
garantias pelos empreendedores de projetos de biogás. O Fundo Garantidor de Biogás foca na
fase de construção dos projetos, amparando empreendedores que não têm garantias, ou que
já tenham garantias travadas em outros projetos, como ocorre bastante no setor
agropecuário. A intenção é que ele esteja operacional até o final de 2022.
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3. Cenário regulatório atual
A Nova Lei do Gás, sancionada como Lei nº 14.134, de 8 de abril de 2021, foi uma iniciativa do
Governo Federal com o objetivo de alcançar um mercado de gás natural aberto, dinâmico e
competitivo, com redução do preço da molécula e promoção de desenvolvimento econômico
no País. 

Como aspecto mais relevante para o biometano, o Decreto Nº 10.712, de 2 de junho de 2021,
que regulamentou a Nova Lei do Gás, estabelece que, para todos os fins, o biometano e
outros gases intercambiáveis com o gás natural terão tratamento regulatório equivalente ao
gás natural, desde que atendidas as especificações estabelecidas pela ANP. 

Ainda que as resoluções da ANP já tivessem determinado que o biometano é equivalente e
intercambiável ao gás natural, a Nova Lei do Gás e seu Decreto correspondente ampliaram o
entendimento de equivalência também para as questões regulatórias, o que é de extrema
importância para o mercado ao aumentar a segurança regulatória para os empreendimentos
de biometano.

Desdobramentos da Lei e outras regulamentações ainda são necessárias para ampliar o
número de agentes no mercado, reduzindo práticas monopolistas, e torná-lo, enfim, mais
competitivo. 

Com a adequada valorização dos atributos do biometano, o mercado de gás natural pode se
beneficiar de novas fontes de suprimento, aumento da demanda pela molécula renovável e a
descarbonização do combustível. O biogás pode contribuir muito para o desenvolvimento do
mercado de gás, representando: 

3.1 Novo Mercado de Gás
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14134.htm


Aumento da oferta do biocombustível em regiões ainda não integradas por meio de rede
de gasodutos (interiorização do gás);
Criação da demanda e atração de investimentos regionais;
Ampliação do número de players, favorecendo a competitividade;
Substituição de combustíveis poluentes para uso industrial, comercial e veicular, em
especial do óleo diesel em frotas de veículos pesados (caminhões e ônibus) e maquinário
agrícola;
Acréscimo da oferta de gás nacional evitando a importação e a necessidade de
infraestrutura de portos e escoamento;
Mitigação de emissões, sendo o único combustível com pegada negativa de carbono;
Geração de energia limpa, com operação equivalente a uma termelétrica, mas com
combustível 100% renovável;
Previsibilidade de preços, uma vez que a estrutura de custos do biogás é previsível, e os
preços transacionados em reais, sem exposição aos mercados internacionais de
commodities ou ao câmbio.



O mercado de gás natural se distingue de outros por ser primordialmente regulado no âmbito
estadual, de modo que a Lei nº 14.134/2021 menciona a necessidade de articulação para a
harmonização e o aperfeiçoamento das normas atinentes à indústria de gás natural. 

No que tange à regulação para abertura do mercado de gás, o Ranking Regulatório produzido
pela Associação Brasileira de Grandes Consumidores Industriais de Energia e de
Consumidores Livres (ABRACE) destaca os seguintes estados: Bahia, São Paulo, Amazonas,
Espírito Santo e Minas Gerais. O ranking considera aspectos regulatórios que facilitam a
migração do consumidor para o ambiente livre de contratação do gás¹⁰.
Entre as necessidades de harmonização das normas da indústria de gás natural, faz-se
necessário ampliar a presença do biometano neste mercado, portanto uma das principais
frentes de trabalho da ABiogás é a articulação com diversos ministérios e agências
reguladoras estaduais a respeito da injeção do biometano na rede de distribuição de gás
natural.

¹⁰ ABRACE (2021) Ranking Regulatório dos estados.

O sistema elétrico brasileiro está em processo de modernização para se adequar às
alterações do contexto energético atual. Em abril de 2019, foi instituído um Grupo de Trabalho
do Ministério de Minas e Energia visando o aprimoramento de propostas para viabilizar a
modernização do setor. As propostas trataram, de forma integrada, temas como: ambiente
de mercado, mecanismos de viabilização da expansão do Sistema Elétrico Brasileiro,
formação de preços, alocação de custos e riscos, sustentabilidade dos serviços de
distribuição, inserção de novas tecnologias, separação entre lastro e energia, processo de
contratação, entre outros.  Esse trabalho permanece ativo sob coordenação do Comitê de
Implementação da Modernização do MME.

Em agosto de 2021, a ANEEL abriu uma Consulta Pública (CP 40/2021) e na sequência realizou
uma Audiência pública (AP 20/2021) para discutir critérios de contratação de energia
proveniente de Chamada Pública de Geração Distribuída. Segundo a ANEEL, a intenção deste
modelo de contratação é reduzir despesas de operação e manutenção nas redes de
distribuição ou postergar investimentos por parte das distribuidoras. A proposta apresenta
também modelo para contrato de Geração Distribuída via Chamada Pública, nos termos do
Decreto nº 5.163, de 2004. O avanço na geração distribuída também motivou discussões sobre
a atualização da Resolução Normativa nº 482 de 2012 e o encaminhamento para o Marco da
Geração Distribuída no país.

3.2 Modernização do setor elétrico
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https://abrace.org.br/noticia/ranking-regulatorio-estadual-mercado-livre-de-gas-natural/


A ABiogás se manifestou na consulta pública sugerindo, entre outras alterações, uma maior
especificação técnica quanto ao "aumento da confiabilidade do suprimento de energia".
Sendo assim, foi proposta a inclusão dos seguintes atributos: capacidade de resposta e
despachabilidade, visto que as fontes de energia entregam diferentes atributos que podem
atender aos critérios de confiabilidade. No caso, a capacidade de resposta e
despachabilidade estão bem atreladas ao atributo local que a geração distribuída pode
entregar e são pontos fortes da energia advinda do biogás.  A Associação também entende
que a chamada pública de GD pelas distribuidoras pode ser restrita a determinada fonte ou
região, para melhor atender aos interesses e necessidades da distribuidora. 

O modelo praticado atualmente no sistema elétrico tem como base duas regras principais:
100% da demanda de energia deve ser coberta por contratos e todo contrato deve ser
lastreado na forma de Garantia Física. Esse sistema foi fundamental para viabilizar a
expansão do parque gerador. No entanto, considerando as mudanças significativas
vivenciadas pelo setor, o sistema demostra sinais de esgotamento no que tange à
continuação dessa expansão.

A principal alteração é referente à matriz de geração que experimenta um aumento da
participação das fontes termelétricas e renováveis. Outras alterações relevantes são o
aumento da participação da geração distribuída, a adoção da tarifa horária e a migração de
consumidores cativos para o mercado livre. 

No modelo atual, a expansão da geração com confiabilidade é realizada via ACR. Isso faz com
que os custos da contratação para garantia da adequabilidade sejam alocados nesse
ambiente, causando um desequilíbrio entre os custos do ACR e ACL. Para solucionar essa
questão, o GT do MME considerou fundamental a adoção de um sistema que separe lastro da
energia, a fim de melhorar a alocação dos custos da expansão do parque gerador. Além disso,
essa estratégia é um requisito importante para ampliação do mercado livre, que, por sua vez,
é essencial para acomodar novos modelos de negócios e tecnologias no setor elétrico.

Na medida em que novas fontes de energia vão se estabelecendo na matriz elétrica brasileira,
complementando a geração hidrelétrica, avaliações robustas são necessárias para garantir
que o suprimento de energia mantenha os níveis de qualidade. As novas fontes, geralmente,
configuram um maior custo variável para a atender a esses requisitos e a remuneração
apenas pela energia gerada pode não ser suficiente para viabilizar esses projetos. Sendo
assim, é importante definir e remunerar os serviços a serem prestados pelos geradores.

A separação de lastro e energia possibilita a expansão da capacidade das novas fontes, as
quais teriam maior competitividade e poderiam operar ajustadas para atender os requisitos
do sistema elétrico¹¹. 
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¹¹ EPE (2018). Nota técnica. Flexibilidade e Capacidade: conceitos para a incorporação de atributos ao
Planejamento.
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Possibilidade de contratação, pelas concessionárias de energia, de serviços ancilares
prestados por micro e minigeradores;
Regulamentação do acesso à compensação de energia por sistemas híbridos, com mais
de uma fonte de geração distribuída e sistemas com baterias;
Possibilidade de comercialização dos créditos de energia excedentes, mediante chamada
pública realizada pelas concessionárias;
Cobrança de uma Tarifa de distribuição especial para unidades de minigeração
consideradas remotas;
Maior flexibilidade para modalidades de geração compartilhada.

Marco Legal da Geração Distribuída
A recém aprovada Lei 14.300/2022, que institui o marco legal da microgeração e minigeração
distribuída, o Sistema de Compensação de Energia Elétrica (SCEE) e o Programa de Energia
Renovável Social (PERS), representa maior segurança jurídica às atividades de produção de
energia pelo consumidor, mesmo com a revisão da cobrança de tarifas e encargos do sistema
de distribuição. Tendo em vista os atributos do biogás para o setor elétrico, os
empreendimentos com essa fonte de geração podem ser beneficiados com as seguintes
alterações previstas no Marco¹²:

Microrredes e Recursos Energéticos Distribuídos
A ANEEL, com a intenção de recepcionar as inovações no sistema elétrico, também tem se
dedicado a avaliar a pertinência de propor novos regulamentos para a realidade brasileira¹³.
Nesse sentido, estão em discussão modelos de implementação dos Recursos Energéticos
Distribuídos – RED, tais como geração distribuída, sistemas de armazenamento de energia,
veículos elétricos e programas de resposta da demanda, assim como as microrredes e usinas
virtuais na Tomada de Subsídios nº 11 de 2021 da ANEEL. 

Essas inovações têm o potencial de alterar a lógica de planejamento centralizado da
expansão da geração e operação das redes de distribuição, trazendo o consumidor para o
centro da questão e inserindo maior complexidade para a gestão do setor elétrico. Nesse
cenário, também cabem discussões acerca do papel das distribuidoras para se ajustarem a
essas transformações, de modo que o sistema ganhe segurança, eficiência e redução de
custos. 

Uma microrrede é um sistema elétrico inteligente de pequeno porte na qual a geração, o
armazenamento e o consumo podem operar ilhados ou conectados à rede de distribuição. O
componente principal da microrrede é o controlador, sistema eletrônico responsável por
monitorar os parâmetros técnicos (tensão, corrente, frequência, harmônicos) e decidir se a
operação vai ser conectada ou isolada da rede principal. Essa decisão tem como base os
objetivos para os quais a microrrede foi projetada e considera aspectos como o custo da
energia no horário de ponta, a disponibilidade da rede principal, qualidade, confiabilidade e
resiliência da energia suprida. 
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¹² Itaipu Binacional (2021). 
¹³ ANEEL (2021). Nota Técnica nº 0076/2021-SRD/ANEEL – Abertura de Tomada de Subsídios.
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Melhoria dos indicadores de qualidade (aumento da confiabilidade e a resiliência do
suprimento de energia);
Postergação de investimentos na rede de distribuição;
Redução da demanda na ponta; 
Redução de perdas; 
Prestação de serviços ancilares;
Redução de custos de energia;
Uso de fontes renováveis.

Um projeto piloto de microrrede pioneiro no Brasil foi desenvolvido no Oeste do Paraná, em
parceria com a Copel Distribuidora, Itaipu Binacional e CIBiogás, e conta com a geração
elétrica a partir do biogás de dejetos suínos. O sistema da microrrede é acionado em
situações emergenciais de queda de energia elétrica da concessionária, abastecendo um
grupo de propriedades rurais locais e servindo de backup para a rede. Esse procedimento
oferece segurança energética, o que favorece investimentos, redução de custos e
fortalecimento de arranjos locais. A distribuidora também pode usufruir dos seguintes
benefícios:

As usinas virtuais são um conjunto de REDs despachados remotamente por centros de
controle, de forma a oferecer serviços de resposta da demanda, injeção de energia em
horários de pico, controle de tensão, entre outros, ao operador da rede e maximizar a receita
auferida pelos participantes. A Figura 3 mostra o diagrama esquemático do funcionamento de
uma usina virtual elaborado pela ANEEL, incluindo uma usina de geração a partir de biomassa.
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Figura 3: Diagrama usina virtual. Fonte: ANEEL, 2021

Na usina virtual os consumidores, geradores e baterias estão dispersos fisicamente ao longo
da rede, conectados a diferentes subestações e muitas vezes em municípios distintos. Com
isso, no caso de uma falha na rede principal, a usina virtual não opera de forma isolada.

Os REDs são alternativas para o atendimento energético próximo à carga integradas pela
geração distribuída, podendo atuar no armazenamento distribuído, na resposta da demanda e
na eficiência energética. Esses recursos podem suprir a demanda no horário de ponta do
sistema, evitando a exposição do consumidor às tarifas mais elevadas e fornecendo energia
mais barata ao longo do dia em determinados casos.
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Os conceitos discutidos se apresentam na dimensão comercial e na dimensão operativa,
possibilitando que novos empreendimentos tenham acesso e visibilidade nos mercados de
energia, como é o caso das usinas de biogás. Dessa maneira, é possível monetizar
efetivamente não somente a energia produzida, como também os serviços que venham a
prestar, de modo a viabilizá-los economicamente.
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O saneamento básico no Brasil compreende os serviços de abastecimento de água, coleta e
tratamento de esgotos, limpeza urbana, coleta e destinação de resíduos sólidos urbanos e
drenagem e manejo da água das chuvas. Recentemente, esse setor contou com a aprovação
do novo marco legal implementado por meio da Lei nº 14.026/2020 para ampliação dos
serviços e melhor atendimento da população. 

Segundo o Sistema Nacional de Informação sobre Saneamento (SNIS), 92% da população
brasileira tinha acesso à coleta domiciliar de resíduos sólidos em 2019. Com relação ao total
da população que tem acesso a rede de água, a cobertura subiu de 81%, em 2010, para 83,7%,
em 2019. O serviço de rede de esgoto é o que atende a menor parcela da população,
entretanto, foi o serviço que mais ampliou a sua cobertura, passando de 46,2% da população,
em 2010, para 54,1% em 2019. 

A preocupação com a ampliação do serviço de rede de coleta de esgoto e de acesso à água foi
fundamental na aprovação do novo marco legal do saneamento. A meta é a universalização do
acesso a esses serviços, ampliando o fornecimento de água para 99% da população e da
coleta e tratamento de esgoto para 90% da população, até o final de 2033. Entretanto, há a
possibilidade de extensão desse prazo até 2040, caso comprovada a inviabilidade técnica ou
financeira. 

Com relação aos resíduos sólidos, o marco reforçou a Política Nacional de Resíduos Sólidos
reafirmando a necessidade de eliminação de lixões e determinando prazos para
concretização dessa meta para os municípios. Os prazos que variam entre 2020 e 2024,
dependendo do tamanho da população e do nível de gestão dos resíduos sólidos que se
encontram os municípios. Nos casos em que a disposição de rejeitos em aterros sanitários
não for economicamente viável, outras soluções poderão ser adotadas, desde que
observadas normas técnicas e operacionais para evitar danos ou riscos à saúde pública e ao
meio ambiente. 

O novo marco também determinou que empresas não podem atender apenas aos municípios
mais atrativos, visando o lucro sobre o serviço. Nesse sentido, a prestação passou a ser
regionalizada. Além disso, os estados devem compor grupos ou blocos de municípios,
podendo contratar os serviços de forma coletiva. Essa estratégia oferece a oportunidade
para que municípios com menor capacidade técnica e financeira efetuem a expansão da
cobertura do serviço. Além disso, os municípios podem também abrir licitação para
contratação de serviços em um ambiente de concorrência com empresas privadas.

Um dos principais atributos do biogás, conforme mencionado, é a versatilidade do uso da
energia na forma de eletricidade e biometano. No caso das ETEs, o biogás pode ser
fundamental para a viabilizar economicamente novos projetos de empresas no setor, tendo
em vista que o principal custo operacional dessas unidades é o alto gasto com eletricidade.

 

3.3 Novo Marco do Saneamento
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Geração de energia elétrica;
Cogeração de energia elétrica e térmica;
Geração de energia térmica para secagem de lodo ou para aquecimento de reatores; 
Produção de biometano para alimentação de frota própria ou injeção na rede de gás
natural. 

Redução dos custos operacionais;
Redução dos impactos ambientais do gerenciamento de resíduos e efluentes urbanos;
Receita acessória para os prestadores de serviços de saneamento.

O biogás produzido nas ETEs pode ser utilizado para cogeração de energia elétrica e térmica,
geração de energia térmica para secagem de lodo ou aquecimento de reatores e para
produção de biometano destinado à alimentação de frota própria ou injeção na rede de
gásnatural. Essas alternativas contribuem para amortizar os custos operacionais, como
também, os excedentes de energia podem ser comercializados, aumentando a rentabilidade
dos projetos. O aproveitamento do biogás das ETEs pode ser implementado tanto nos
reatores anaeróbios de fluxo ascendente com manta de lodo (UASB) quanto nos digestores de
lodo.

A ABiogás sustenta a visão que os modelos de negócio podem ser implementados de modo a
aproveitar a versatilidade de produção e aplicação do biogás, monetizando a produção de
energia em vários mercados. Além disso, os projetos podem contar com a receita da
comercialização de créditos de carbono.

Sendo assim, o biogás é uma ferramenta para alcançar a universalização de acesso à coleta e
tratamento do esgoto sanitário devido à versatilidade da aplicação do biogás e biometano e
as vantagens ambientais e econômicas associadas aos projetos.

Aplicações do biogás

Vantagens da produção de biogás a partir do esgoto sanitário 

Potencial de produção de biogás nas Estações de Tratamento de Esgoto
Segundo a ABiogás, considerando apenas a disponibilidade atual da rede de esgoto, o
potencial de produção de biogás é de 493 milhões de Nm³ por ano, sendo 70% localizado na
região sudeste. Essa produção poderia gerar 375 milhões de Nm³ de biometano/ano ou 1,18
milhão de MWh/ano, conforme nota técnica sobre o potencial de produção de biogás a partir
as ETEs¹⁴.

O novo marco do saneamento sinaliza para o setor de biogás uma grande oportunidade com a
ampliação do serviço de coleta de esgoto, elevando o potencial de produção de biogás e
biometano. Considerando o estímulo à expansão regionalizada do serviço de saneamento
com o novo marco do saneamento, o potencial brasileiro de produção de biogás pode chegar
a 934 milhões de Nm³ em 2033. Com isso, seria possível produzir 2,2 milhões de MWh de
energia elétrica ou 711,5 milhões de Nm³ de biometano por ano.

A expansão do serviço de saneamento e o aproveitamos energético do biogás nas ETEs tem
também potencial para reduzir as emissões de GEE. Em 2033, seria possível evitar as
emissões de 11,4 milhões de tCO₂eq por ano. Sistemas eficientes de uso do biogás,
especialmente quando associado à geração de energia, emitem até 95% menos de GEEs. A
redução de emissões de GEEs na ETEs, no entanto, depende de algumas medidas que
reduzem a perda do biogás dos reatores, como: uso de queimadores eficientes, cobertura
dos tanques e manutenção adequada do sistema.
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¹⁴ Nota Técnica “Potencial de produção de biogás a partir do tratamento do esgoto”
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Potencial de produção de biogás de RSU
A PNRS recomenda o aproveitamento energético e estabelece como princípio a destinação
final ambientalmente adequada para os resíduos que não são mais passíveis de
aproveitamento. Nesse sentido, é desejável que haja uma separação da fração orgânica para
melhor aproveitamento desse material e redução da sobrecarga dos aterros, contribuindo
com a longevidade desses empreendimentos. Todavia, visto que o aterro é a opção mais
barata para a destinação de resíduos no país e que esses tendem a aumentar com a
eliminação dos lixões, a captação dos gases dos aterros e seu aproveitamento representa
uma grande oportunidade para a produção de biogás, reduzindo as emissões e
proporcionando as vantagens sociais e ambientais mencionadas anteriormente.

 As maiores plantas de produção de biogás no Brasil são oriundas de aterros sanitários e essa
produção pode ser maior ainda: o potencial de produção de biogás a partir dessa fonte é de,
aproximadamente, 3,5 bilhões de Nm³/ano, dando tratamento apenas à fração coletada dos
resíduos, segundo estimativas da ABiogás. O Novo Marco do Saneamento traz uma
perspectiva muito boa para o setor por implementar novas regras de contratação dos
serviços de saneamento pelos municípios e o fim dos lixões. 
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¹⁵ Instituto E+ (2021). Desafios e oportunidades para o Brasil com o hidrogênio verde.

Tendo em vista o contexto das mudanças climáticas e a transição para uma economia de
baixo carbono, a temática do uso de hidrogênio como vetor energético vem ganhando mais
espaço nas discussões de planejamento do setor de energia.

O hidrogênio é um elemento abundante no universo, porém raramente é encontrado de forma
isolada (H₂) na Terra, com isso, é necessária à sua obtenção a partir de algum outro produto. A
reforma do gás natural é a rota mais comum para obtenção do hidrogênio no Brasil e no
mundo, entretanto, é um processo que libera gases do efeito estufa, além de ser dependente
da exploração de um recurso fóssil. 

O hidrogênio obtido da reforma do gás natural é denominado hidrogênio cinza, a fim de
reforçar as emissões associadas a esse processo produtivo. Quando o mesmo processo é
associado à alguma tecnologia de Captura e estocagem de carbono (CCS), o hidrogênio obtido
é denominado de hidrogênio azul. O hidrogênio verde, por sua vez, é obtido por eletrólise da
água, utilizando energia elétrica de fontes renováveis. 

Por ser um gás leve, com alto poder calorífico, alta versatilidade química e não emitir GEEs na
sua utilização, o hidrogênio apresenta vantagens como combustível e como insumo para
indústria química. Com isso, o hidrogênio tem uma gama de aplicações e vem sendo apontado
como o elo para a transição energética de setores como o de transportes e industrial, que são
de difícil descarbonização¹⁵.

No Brasil, a implementação do Centro Nacional de Referência em Energia do Hidrogênio
(CENEH), em 1998, foi um marco na iniciativa de ampliação da produção de hidrogênio para
uso energético no país. Em 2002, o MCTI divulgou o Programa Brasileiro de Células a
Combustível (ProCaC) com o objetivo de promover ações de pesquisa e desenvolvimento
tecnológico na cadeia de hidrogênio, contando com parcerias entre entidades de pesquisa e a
iniciativa privada. Em 2005, o programa foi reformulado e passou a chamar “Programa de
Ciência, Tecnologia e Inovação para a Economia do Hidrogênio” (ProH2). 

3.3 Programa de Hidrogênio
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Em 2018, o uso de energias renováveis como uma oportunidade para a produção de
hidrogênio, via eletrólise, foi ressaltado no Plano de Ciência, Tecnologia e Inovação para
Energias Renováveis e Biocombustíveis. Nesse documento, o hidrogênio foi visto como
opção para armazenamento eficiente de energia, matéria-prima para a indústria, inclusive na
produção de combustíveis sintéticos, para a mobilidade e geração distribuída. Em 2020, o
hidrogênio foi considerado uma alternativa disruptiva e interessante para as metas de
descarbonização da matriz energética pela EPE. Na sequência, a Empresa publicou as bases
para a consolidação da Estratégia Brasileira do Hidrogênio: panorama do mercado, rotas
tecnológicas, custos, desafios, papel na transição energética e importância de políticas
públicas. 

No mesmo ano, o CNPE publicou a Resolução nº 2/2021, orientando a priorização da
destinação de recursos de pesquisa, desenvolvimento e inovação regulados pela ANEEL e
pela ANP para o hidrogênio e a Resolução nº 6/2021, determinando a realização, no prazo de
até sessenta dias, de estudo para proposição de diretrizes para o Programa Nacional do
Hidrogênio (PNH2). O estudo foi apresentado em julho de 2021 apontando seis eixos para as
diretrizes do programa, sendo eles: o fortalecimento das bases científico-tecnológicas, a
capacitação de recursos humanos, o planejamento energético, o arcabouço legal e
regulatório-normativo, a abertura e crescimento do mercado e competitividade e a
cooperação internacional. Segundo o documento, as diretrizes do programa devem pautar,
entre outros aspectos, o aproveitamento da energia do hidrogênio contida nos
biocombustíveis, como o etanol e o biogás¹⁶.

Biometano: oportunidade para o hidrogênio verde no Brasil
Por ser equivalente ao gás natural, o biometano pode utilizar a mesma infraestrutura e
tecnologia existente de produção de hidrogênio cinza, oriundo da reforma do Gás Natural,
para uma nova rota de produção de hidrogênio verde, também mencionada na Nota Técnica
da EPE¹⁷.

A rota a partir do biometano é competitiva no contexto atual, visto que o uso da estrutura
existente já possibilitaria uma escala suficiente para atingir os custos projetados para o
futuro da rota da eletrólise, ainda em fase de desenvolvimento. Além disso, o processo de
produção de hidrogênio a partir da reforma do biometano é mais eficiente, mais barata e
consome menos água e eletricidade que a rota via eletrólise.

Estimativas da International Renewable Energy Agency (IRENA) mostram que o hidrogênio
verde, oriundo da eletrólise, pode se tornar competitivo, em relação ao hidrogênio de origem 
 fóssil, entre 2030 e 2040. A queda dos custos pode atingir até 60% entre 2020 e 2030,
passando a custar 2,6 US$/kgH₂, principalmente devido à redução do custo da eletricidade e
do Capex a partir da geração eólica offshore. Entretanto, segundo a International Energy
Agency (IEA), atualmente, o custo da produção de hidrogênio a partir da reforma do metano é
2,08 US$/kgH₂ e, quando associada a tecnologias de Carbon Capture Storage (CCS), o custo
sobe para 2,27 US$/kgH₂¹⁸. 

Desta maneira, fica evidente que o uso da reforma do metano, seja ele oriundo do gás natural
ou do biometano, é a opção com menor custo. No caso do biometano, isso seria ainda mais
interessante pois, por ser renovável e produzido a partir de resíduos, a rota de H2V, por si só,
resultaria em uma menor pegada de carbono.
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¹⁶ MME (2021). Programa Nacional de Hidrogênio: Proposta de diretrizes.
¹⁷ EPE (2021). Nota técnica: Bases para a Consolidação da Estratégia Brasileira do Hidrogênio.
¹⁸ Estudos apresentados em EPE (2021). Nota técnica: Bases para a Consolidação da Estratégia Brasileira do
Hidrogênio.
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Rota atualmente competitiva para produção de hidrogênio verde no Brasil; 
Maior eficiência e menor custo em relação à rota via eletrólise;
Menor pegada hídrica e de carbono em relação à rota via eletrólise;
Uso de tecnologia e infraestrutura existente de reforma do gás natural para produção de
hidrogênio cinza;
Incorporação dos atributos ambientais do biometano para a cadeia do hidrogênio verde.

Uma consideração importante e desafiadora diz respeito ao transporte do hidrogênio, pois
este é um gás explosivo, o que aumenta os riscos associados à sua utilização.  Para
armazenamento do hidrogênio no estado gasoso são exigidas altas pressões e, no estado
líquido, condições criogênicas. Uma possibilidade seria transformar o hidrogênio em amônia
verde ou metanol verde. Por outro lado, o biometano, comprimido ou liquefeito, é um
excelente transportador de energia. Usando a tecnologia de liquefação, amplamente
disponível, é possível transportar esse combustível para atender à demanda industrial ou
utilizar a infraestrutura de transporte de gás natural. 

A produção de H2V representa um potencial de descarbonização para as indústrias que hoje
consomem hidrogênio cinza. No Brasil, as principais demandas ocorrem no hidrotratamento e
hidrocraqueamento de hidrocarbonetos nas refinarias e na obtenção de amônia, que é
destinada à produção de fertilizantes. 

Nesse ponto, vale retomar a vantagem do uso do biometano para produção de hidrogênio,
visto que, além da origem renovável, a cadeia de biometano produz também biofertilizante.
Além disso, o biometano é oriundo de resíduos, trazendo os atributos ambientais do
biometano para a rota de hidrogênio verde. Em alguns casos, a produção de biometano
apresenta pegada de carbono negativa, tornando o processo muito vantajoso em termos
ambientais. A seguir são citadas as principais vantagens do biometano para a produção de
H2V:

Potencial de produção de H2V via reforma do biometano

O Brasil tem potencial para produzir 24.000 toneladas por dia de hidrogênio verde a partir do
biometano ou 8,6 milhões toneladas por ano, considerando o potencial de produção de
biometano em torno de 43 bilhões de Nm³/ano, segundo estimativas da ABiogás. Dependendo
da tecnologia, é possível produzir 1 kg de hidrogênio verde a partir de 4 ou 5 m³ de biometano.

Vale ressaltar que o uso do biometano para produção de hidrogênio verde é mais uma
oportunidade para o setor de biogás, assim como o hidrogênio tem a possibilidade de ser
convertido em amônia verde para a fabricação de fertilizantes ou outros produtos, por
exemplo. Essas decisões não são necessariamente concorrentes, mas dependem da
evolução desses mercados, das políticas pública envolvidas e das estratégias adotadas pelas
empresas.

A ABiogás defende a necessidade de evoluir rapidamente nos aspectos regulatórios para
desenvolver o mercado de H2V no Brasil e implementar mecanismos de precificação de
carbono a fim de viabilizar e monetizar os atributos do hidrogênio verde no país. Vale ressaltar
a importância de avaliar a pegada de carbono da produção de hidrogênio considerando todo o
ciclo de vida do produto, isso é, do poço à roda, para melhor atribuir os créditos relacionados
à redução das emissões de cada combustível. O MME já indicou que não vai selecionar a tec-
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nologia a ser implementada para produção de hidrogênio verde no Brasil. Essa questão é
muito favorável à indústria do biogás que tem vantagens econômicas e ambientais em
relação à demais rotas de produção de H2V no país.
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No contexto da construção de economias de baixo carbono, diversos mecanismos vêm sendo
implementados e discutidos em países e blocos econômicos como estratégia para mitigação
das emissões de GEEs. Os governos podem aplicar mecanismos do tipo “comando e controle”
criando normas regulatórias com limitações para as emissões e fiscalizando seu
cumprimento ou agir na esfera econômica, com mecanismos de precificação de carbono, por
exemplo.

As emissões de GEEs são entendidas como uma falha de mercado, ou seja, uma externalidade
negativa que afeta a sociedade e o meio ambiente. Sendo assim, é preciso criar mecanismos
de internalização desses efeitos e devolver ao mercado a capacidade de ser eficiente. 

A precificação de carbono pode ocorrer com a imposição de um tributo sobre o carbono,
especificando o preço a ser pago por tonelada de carbono emitida. Outra opção é a criação de
um Sistema de Comércio de Emissões (SCE), no qual se impõe um limite quantitativo para as
emissões das entidades reguladas e possibilita a comercialização ou distribuição das
permissões para emissão, ajustando o preço do carbono nesse mercado. O SCE é visto como
um instrumento custo-efetivo, pois possibilita a redução de emissões ao menor custo
agregado possível para a sociedade, estimulado que a redução de emissões aconteça em
setores onde é mais barato implementá-la.

Em 2005, foi criado o mercado de carbono europeu que serviu de base para outros mercados
desenvolvidos localmente. Atualmente, há uma tendência de conexão desses mercados, o
que melhoraria a custo-efetividade do sistema como um todo, em consonância com
estratégias globais de mitigação das emissões GEEs no âmbito do Acordo de Paris.

No Brasil, o compromisso com a redução das emissões significa grandes oportunidades de
inovação tecnológica e de desenvolvimento do potencial nacional de geração de ativos de
carbono, de base florestal e relacionados a geração de energias renováveis e gestão de
resíduos. Esses ativos podem trazer vantagens competitivas para o Brasil no comércio
internacional. Nesse sentido, uma iniciativa conduzida pelo Banco Mundial desenvolveu o
projeto Partnership for Market Readiness (PMR) para o Brasil. O projeto tinha como objetivo dar
subsídio ao governo brasileiro para apoiar a tomada de decisão sobre a adoção de
instrumentos de precificação de carbono como parte das políticas de mitigação de emissões
de GEEs brasileiras. 

De acordo com o relatório do projeto publicado em dezembro de 2020, os instrumentos de
precificação de carbono tiveram performance superior aos outros cenários regulatórios
avaliados. Além disso, foram elencados alguns princípios norteadores, como a priorização da
implementação de um SCE de modo gradual. O relatório apontou que a regulamentação via
Projeto de Lei seria o melhor instrumento legal para criação do marco regulatório relativo ao
mercado de carbono nacional¹⁹.

Entretanto, a segunda fase do projeto Partnership for Market Implementation (PMI) não
avançou no Ministério da Economia e, atualmente, está em discussão o PL 528/2021, que trata

3.4 Mercado de Carbono

¹⁹ Projeto PMR Brasil (2020). Relatório síntese.
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Geração de Créditos de descarbonização (CBIOs) pelo RenovaBio, sendo o biometano o
combustível com maior nota de eficiência energética do programa;
Possibilita que indústrias de diversos setores reduzam a pegada de carbono de seus
produtos, agregando maior valor ambiental (indústria de carne, alimentos, bebida, etanol
e fertilizantes);
Possibilita a substituição do uso de combustíveis fósseis em processos industriais e de
logística podendo comercializar créditos de carbono;
Possibilita que empresas que não consigam atingir as metas de redução das emissões
possam compensar adquirindo créditos de empresas que produzem biogás e biometano.

 da criação do Mercado Brasileiro de Redução de Emissões (MBRE). Entretanto, algumas
empresas já negociam créditos de carbono no mercado voluntário para aumentar a
rentabilidade dos seus negócios e possibilitar que outras empresas possam compensar suas
emissões e atingir suas metas internas. 

O Biogás e o biometano no mercado de carbono nacional
Como mencionado anteriormente, o RenovaBio instituiu no país um mercado regulado de
créditos de descarbonização (CBIOs) aplicado ao setor de combustíveis.  O biometano faz
parte dos biocombustíveis contemplados nessa política e, segundo a metodologia de cálculo
das emissões e dos créditos de descarbonização, o biometano vem apresentando as
melhores notas de eficiência energética em relação aos demais biocombustíveis. A nota do
biometano foi 77,38 gCO₂eq/MJ, enquanto a nota da média dos biocombustíveis foi 59,95
gCO₂eq/MJ. Atualmente, segundo dados do painel dinâmico do RenovaBio²⁰, existem três
plantas produtoras de biometano certificadas no Programa. Em 2020, de acordo com o
balanço do MME, foram negociados 14,9 milhões de Créditos de Descarbonização a um preço
médio unitário de R$ 43,66, movimentando um volume financeiro de R$ 650 milhões²¹. 

Nesse sentido, os atributos ambientais do biometano, principalmente o fato de ser produzido
a partir de resíduos, reduzindo as emissões associadas a fase de extração e obtenção da
matéria-prima, estão sendo reconhecidos na Política do RenovaBio e evidenciando a
importância da abordagem do ciclo de vida para uma melhor internalização e avaliação dos
impactos dos combustíveis. 

Além da contribuição no contexto do RenovaBio, o biogás é um ativo importante para
empresas de diferentes setores reduzirem as suas emissões com uma melhor gestão dos
resíduos orgânicos e na substituição do uso de combustíveis fósseis em seus processos e
logística. A indústria de carnes, alimentos e de bebidas podem reduzir sua pegada de carbono
com a implementação de sistemas de biodigestão de resíduos e agregar valor aos seus
produtos. No setor sucroalcooleiro, o uso da vinhaça e demais resíduos para produção de
biogás pode reduzir a pegada de carbono do etanol. 

Além disso, empresas que produzem biogás e biometano podem ser fonte de créditos de
carbono para ajudar outras empresas que precisarão compensar suas emissões, visto que, o
mercado de carbono favorece a descarbonização onde é mais fácil e mais barata de ser
implementada. Com isso, podem ser elencados as seguintes contribuições do biogás e
biometano no mercado de carbono:
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²⁰ ANP (2021). Painel Dinâmico do RenovaBio (outubro). 
²¹ MME (2020) 
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4. Propostas do Plano Nacional de Biogás e
Biometano
Tendo em vista os atributos do biogás e do biometano para as diferentes esferas do
desenvolvimento sustentável, o histórico de iniciativas realizadas no Brasil para promoção da
cadeia do biogás e os avanços sendo discutidos em setores nos quais o biogás exerce papel
importante - Novo Mercado de Gás, Novo Marco do Saneamento e a Modernização do setor
elétrico - faz-se necessário atualizar as propostas para o Programa Nacional de Biogás e
Biometano, elaborado pela ABiogás.

As propostas visam contextualizar as oportunidades para expandir a produção e uso da
energia do biogás no Brasil e, principalmente, evidenciar como a essa cadeia apresenta
oportunidades para o avanço da matriz energética brasileira e dos novos mercados rumo a
uma economia de baixo carbono, o progresso tecnológico da indústria nacional e o
desenvolvimento social. 

O PNBB foi pensado, desde sua primeira edição, como um Programa liderado pelo Governo
Federal, na forma de política pública, a ser planejado, orientado e monitorado por um Comitê
Interministerial, coordenado pelo Ministério de Minas e Energia e que considere a
participação da sociedade civil.

Desse modo, as ações propostas têm o intuito de promover no Brasil um cenário institucional,
econômico, normativo e regulatório, que proporcione condições favoráveis e estáveis
necessárias para estimular a produção e aplicações do biogás e do biometano como fontes
energéticas renováveis. A intenção é que o biogás e o biometano aumentem sua integração à
matriz energética nacional, contribuindo para a oferta territorial local e regional de energia
elétrica, térmica e combustível, promovendo a eficiência energética, a sustentabilidade de
setores produtivos e a inclusão social.

A melhor forma de garantir a competição justa e reduzir subsídios onerosos ocorre por meio
da valorização dos atributos de cada fonte de energia para o sistema como um todo. Uma
usina de biogás equivale a uma termelétrica, com os benefícios da despachabilidade,
armazenabilidade e alto fator de capacidade, no entanto, usa um combustível 100% renovável,
reduzindo as emissões de GEEs e a dependência por combustíveis fósseis na matriz
energética e elétrica. 

Com isso, é preciso reconhecer e monetizar os benefícios ambientais do uso do biogás para
que os projetos e investimentos em combustíveis mais eficientes possam se viabilizar
economicamente e beneficiar toda a sociedade. Além disso, esse reconhecimento precisa
estar embasado na avaliação de ciclo de vida dos combustíveis para correta interpretação
dos benefícios e implementação de mecanismos que retornem vantagens competitivas.

De modo a concretizar ações para fomento e correta valorização dos benefícios do biogás e
do biometano, é preciso avançar na agenda regulatória para que essa possa absorver as
inovações e novas demandas da sociedade. Consumidores passaram a produzir a sua própria
energia, a expansão do sistema hidrelétrico dá sinais de esgotamento, novas fontes com
características intermitentes aumentam a participação na matriz elétrica e a
institucionalização de um mercado de carbono regulado vem sendo discutido no país. Dessa
maneira,a atualização do marco legal é fundamental para trazer maior segurança jurídica aos 
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Valorização de atributos sistêmicos do biogás;
Reconhecimento de benefícios ambientais com base na Avaliação de Ciclo de Vida; 
Viabilização de novas fontes na matriz energética;
Precificação de externalidades positivas ao meio ambiente; 
Implementação de mecanismos de precificação de carbono;
Estímulo à eficiência do mercado e ao desenvolvimento da indústria nacional;
Garantia de segurança jurídica e regulatória;
Promoção da economia circular, agregando valor ao biofertilizante;
Valorização da previsibilidade de preço do biogás, visto que esse não depende da cotação
internacional do petróleo ou do câmbio;
Isonomia regulatóriacom relação a outras fontes energéticas;
Harmonização de regulações estaduais de gás natural;
Simplificação do processo de licenciamento ambiental de plantas de biogás e biometano.

Estabelece mecanismos de incentivos tributários e linhas de crédito para a cadeia de
biogás e biometano;
Fomenta projetos de pesquisa e inovação, inclusive destinando recursos do Programa de
Eficiência Energética para esse fim;
Defende a harmonização e aperfeiçoamento das normas estaduais para injeção de
biometano nas redes de distribuição de gás canalizado;
Institui o Sistema de Contratação e Oferta Adicional de geração de Energia Elétrica
proveniente de Usina Termoelétrica;
Atribui ao biometano o benefício de participar no REIDI;
Defende a equivalência do biometano ao gás natural para participar de leilões e chamadas
públicas.

investidores, reconhecendo que as mudanças de regras devem considerar o estágio de
maturidade de cada fonte e permitir o crescimento das que ainda estão em fase de
desenvolvimento.

Propostas para ampliar o aproveitamento energético do biogás no Brasil:

Vale ressaltar que algumas dessas ações estão contempladas no Programa de Incentivo à
Produção e ao Aproveitamento do Biogás, Biometano e Coprodutos associados (PIBB) que
consta no Projeto de Lei 3.865/2021. A ABiogás contribuiu para elaboração do PL por
entender que a iniciativa é favorável para construir um Marco Legal do Biogás e do
Biometano. Cabe destacar os seguintes pontos do PL:
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Considerações Finais
A ABiogás deu um gigantesco passo ao propor, com a elaboração do PNBB I, a organização do
pensamento social em torno do biogás/biometano e identificação dos seus requisitos básicos
para as múltiplas possibilidades de integração à matriz energética brasileira. O biogás saiu de
uma condição de geração espontânea, para um cenário organizado por políticas públicas que
visam seu aproveitamento energético e valorização dos resíduos. O PNBB II contou com uma
avaliação das condições necessárias para o avanço do setor de biogás, contemplando
alterações regulatórias e tributárias, a importância da cooperação entre os agentes do setor
e de investimento em capacitação profissional.

Ao longo do tempo compreendido entre a primeira e segunda edição do PNBB, muitos
avanços científicos, técnicos, econômicos e políticos foram alcançados no setor de biogás e
biometano. Essas confirmações reiteram o propósito da ABiogás de trabalhar pela evolução
desse setor no Brasil. O PNBB III buscou reforçar ainda mais a relevância da expansão do
setor de biogás e biometano para construção de uma economia de baixo carbono, o
progresso tecnológico da indústria nacional e o desenvolvimento social, sinalizando que o
biogás está no seu melhor momento de expansão e ganho de escala. Investir no Biogás é
investir em energia limpa, gás natural renovável, alinhamento com os princípios da gestão
ESG, sustentabilidade e aproveitamento de resíduos.

Desse modo, o documento evidenciou os atributos sistêmicos para o setor elétrico,
ambientais, sociais e econômicos do biogás e biometano, partindo do princípio de que a
valorização desses atributos é fundamental para competitividade do setor de biogás.
Ademais, o potencial de produção de biogás e biometano expandiu com as medidas previstas
no Novo Marco do Saneamento. A nova versão do PNBB contextualizou o biogás e biometano
como ativos fundamentais no escopo de desenvolvimento de um mercado de carbono
brasileiro e de uma rota competitiva para produção de hidrogênio verde no âmbito do
Programa de Hidrogênio para o Brasil.

Por fim, no Capítulo 4, foram sumarizadas as ações propostas a fim de promover um cenário
institucional, econômico, normativo e regulatório para estimular a produção e aplicações do
biogás e do biometano no Brasil. A constatação dos avanços científicos, tecnológicos,
normativos e organizacionais realizados pela sociedade brasileira e pelos governos federal,
estaduais e municipais, agências reguladoras, instituições de pesquisa e demais
organizações, ocorridos desde a primeira edição do PNBB, reforçam o quanto o biogás e o
biometano são fontes energéticas de alto valor estratégico para o Brasil.
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